                                                                  DECRETO Nº 4.666                 

DE 19 DE SETEMBRO DE 2006

ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS AO DECRETO Nº 4.499, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2005, QUE REGULAMENTA A CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO POR PERMUTA DE IMPOSTOS MUNICIPAIS PELA REDE PARTICULAR DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

 Art. 1.º  O artigo 2.o do Decreto nº 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º Os estabelecimentos de ensino interessados no oferecimento de bolsa de estudo, com 100% (cem por cento) da anuidade, deverão providenciar seu credenciamento junto à Secretaria Municipal de Educação, no mês de setembro do exercício antecedente ao do benefício fiscal pretendido.
Parágrafo único. Para a efetivação do credenciamento, as escolas deverão estar devidamente autorizadas a funcionar, pela Diretoria de Ensino ou pela Secretaria Municipal de Educação”.

Art. 2.º  O inciso II do artigo 3.o do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“II - encaminhar à Secretaria Municipal de Economia e Finanças, até o final do mês de abril do ano subseqüente ao do credenciamento, os processos referentes aos alunos contemplados, agrupados por unidade escolar, ciclo, série e valor dos cursos;”

Art. 3.º  O artigo 6.º do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6.o É vedada a compensação de vagas de um para outro exercício, assim como proibido aos estabelecimentos de ensino particular cobrar do aluno beneficiário taxa de matrícula e mensalidade”.

Art. 4.o O artigo 8.º do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8.º As inscrições dos candidatos a bolsa de estudo serão efetuadas até o mês de outubro e precedidas de edital publicado pela Secretaria Municipal de Educação, no Diário Oficial do Município”. 

“Art. 5.o O inciso II do artigo 9.º do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“II - Ter idade compatível com a série ou ano a ser cursado e o curso desejado, respeitando os critérios de cada escola;”

Art. 6.o O artigo 10 do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 10. A seleção e classificação dos alunos para a distribuição das bolsas de estudo far-se-á mediante:

I - Sorteio:

a) nas escolas que adotaram o ensino de 09 anos: Educação Infantil até 05 anos de idade; e Ensino Fundamental de 06 a 10 anos de idade (1.º ao 5.º ano);

b) nas escolas que não adotaram o ensino de 09 anos: Educação Infantil até 06 anos de idade; e Ensino Fundamental de 07 a 10 anos de idade (1.ª a 4.ª série);

II - Provas escritas:

a) nas escolas que adotaram o ensino de 09 anos: Ensino Fundamental de 11 a 14 anos de idade (6.º ao 9.º ano);

b) nas escolas que não adotaram o ensino de 09 anos: Ensino Fundamental de 11 a 14 anos de idade (5.ª a 8.ª série)”.

Art. 7.o O parágrafo do artigo 18 do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 3.º As provas serão realizadas no mês de novembro do ano anterior ao da  série ou ano a ser cursado”.

Art. 8.o O artigo 19 do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 19. O aluno contemplado com a bolsa de estudo terá direito à renovação da vaga na escola em que originariamente obteve o benefício sempre que aprovado, até a conclusão do nível correspondente (Educação Infantil ou Ensino Fundamental)”.

Art. 9.o Fica acrescido o artigo 19-A ao Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, com a seguinte redação: 

“Art. 19-A. Os suplentes não contemplados (lista de espera) poderão receber o benefício da bolsa de estudo em escolas de outras regiões da cidade até 15 dias antes do início das aulas.

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Educação gerenciará junto às escolas o processo de encaminhamento dos suplentes interessados”. 

Art. 10.  O artigo 24 do Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24. A política pública de distribuição de bolsas de estudo regulamentada por este decreto poderá ser estendida aos demais segmentos da educação quando estes forem de competência municipal, obedecida a legislação pertinente em vigência no ano de concessão das bolsas de estudo”.

Art. 11.  Fica acrescido o artigo 24A ao Decreto n.º 4.499, de 25 de novembro de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 24A. Os casos omissos neste decreto serão avaliados pela comissão de bolsa de estudo designada pela Secretaria Municipal de Educação”.

Art. 12. Este decreto entra em vigor na data da publicação. 


.                                                                                                 

Registre-se e publique-se

Palácio “José Bonifácio”, em 19 de setembro de 2006.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                           Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 19 de setembro de 2006. 
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                                                                           Chefe do Departamento
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